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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL  Nº 0014166-15.2004.815.2003
RELATOR          : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01 APELANTE(S)   : Wellington Bezerra da Costa
ADVOGADO(A/S)   : Lupércio Luiz de Azevedo Segundo – OAB/RN 4.862
02 APELANTE(S)   : Cavalcanti Venâncio e Lemos LTDA e outra
ADVOGADO(A/S)   : Valdomiro de Siqueira F. Sobrinho – OAB/PB 10.735
APELADOS    :  Os mesmos.

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR  –
Primeira  apelação  cível  –  Ação  de
indenização por  danos morais e materiais –
Erro  médico   -  Parto  –  Recém-nascido  –
Fratura  no  fêmur  da  coxa  direita  –
Preliminar – Ilegitimidade passiva – Clínica
médica – Não ocorrência – Recibo emitido
pela pessoa jurídica – Rejeição.

-  Faz parte da cadeia de fornecimento do
serviço a clínica médica que emite em seu
nome  o  recibo  de  pagamento  do
procedimento  cirúrgico,  devendo  ser
também  responsabilizada  pelos  supostos
danos suportados pelos consumidores.

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR  –
Primeira  apelação  cível  –  Ação  de
indenização por  danos morais e materiais –
Erro  médico   -  Parto  –  Recém-nascido  –
Fratura  no  fêmur  da  coxa  direita  –
Preliminar  –  Citação  do  Município
administrador  do  hospital  –
Desnecessidade – Médico sem vínculo com
nosocômio – Rejeição. 
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-  Tratando-se de responsabilidade civil  por
erro  médico,  ao  hospital  não  se  imputa
culpa  por  dano  causado  por  profissional
autônomo,  que  somente  utilize  suas
dependências  para  a  realização  de
procedimento cirúrgico.

CONSUMIDOR – Primeira apelação cível  –
Ação de  indenização por  danos morais  e
materiais –  Mérito  -  Procedência  -  Erro
médico  - Parto – Recém-nascido – Fratura
no  fêmur  da  coxa  direita  –
Responsabilidade  subjetiva  –  Atuação
médica  culposa  não  demonstrada  –
Ausência  de  nexo  causal  -  Sentença
reformada – Provimento. 

– A responsabilidade  civil  do  médico  é
expressamente disposta no art. 14, § 4º do
CDC,  o  qual  dispõe  que  essa
responsabilidade será apurada mediante a
verificação  da  culpa,  devendo  ser
necessário demonstrar  que o médico agiu
com negligência, imprudência ou imperícia.

- Bem analisado todo o encarte processual,
o contexto probatório e os argumentos das
partes,  conclui-se  que não logrou  o  autor
evidenciar presentes os demais elementos
de responsabilidade civil, vale dizer, tanto o
nexo  causal  quanto  a  culpa  da  requerida
para a ocorrência do evento.

CONSUMIDOR  –  Segunda apelação  cível
– Ação de indenização por danos morais  e
materiais  -  Procedência  -  Erro  médico   -
Parto – Recém-nascido – Fratura no fêmur
da coxa direita – Dano moral – Majoração –
Sentença reformada – Inexistência do dever
de indenizar – Recurso prejudicado. 
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V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona,  rejeitar as preliminares e, no
mérito,  dar provimento à  apelação  interposta  pelas  promovidas  e  não
conhecer  do  recurso  interposto  pelo  promovente, nos  termos  do  voto  do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Ação de indenização de danos
morais e  materiais promovida por  WELLINGTON BEZERRA DA COSTA em
face  de  SOLANGE  MARIA DE  ARAÚJO e  CAVALCANTI,  VENÂNCIO  E
LEMOS LTDA.

Em apertada  síntese,  aduziu  o  autor  que
contratou a Dra. Solange para um procedimento médico referente a um parto
cesariano em sua esposa, Heline Rebouças de Carvalho, pelo valor de R$
800,00 (oitocentos reais), a ser realizado na Maternidade Cândida Vargas.

Alegou  que,  por  “imperícia  e
irresponsabilidade”, o recém-nascido, no momento do parto, teve o fêmur da
coxa direita  fraturado,  sem que fosse tomada qualquer  providência,  o que
causou irritabilidade e dores na criança.

Afirmou,  ainda,  que  o  erro  médico  foi
descoberto somente 24 (vinte e quatro) horas depois do nascimento, quando
a pediatra da maternidade examinou o recém-nascido e constatou a fratura.

Acrescentou que o fato ocorrido causou ao
promovente  despesas  desnecessárias,  além  de  sofrimento  e  dor  pelo
desconforto causado ao seu filho, sustentando que procurou a promovida para
arcar com as despesas, sem, contudo, ter obtido êxito. 

Com  essas  considerações,  requereu  a
condenação das promovidas ao pagamento de indenização por danos morais
no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e, a título de dano material, no
valor  de  R$  337,45  (trezentos  e  trinta  e  sete  reais  e  quarenta  e  cinco
centavos).

Juntou documentos, às fls. 08/26.

Contestação, às fls. 39/53.

Em  sentença  exarada  às  fls.  328/340,  o
MM. Juiz “a quo” julgou, em parte, procedente o pedido, para condenar os
demandados,  solidariamente,  a indenizar  a parte autora,  a título  de danos
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morais,  no  importe  de  R$  8.000,00 (oito mil  reais),  devidamente  corrigido
monetariamente com base no INPC, a partir da data da decisão e incidência
de taxa de juros de 1% (um por cento) ao mês, na forma do art. 406, do CC
c/c o art. 161, § 3º, do CTN, a partir da data da citação, além das custas e
honorários advocatícios arbitrados no percentual de 20% (vinte por cento) do
valor da condenação.

Irresignada, a parte autora interpôs recurso
de apelação, requerendo a reforma da r. sentença  somente para majorar o
“quantum” indenizatório, ao valor requerido na inicial, qual seja, R$ 15.000,00
(quinze mil reais) (fls.328/350).

As promovidas, do mesmo modo, também
interpuseram recurso de apelação, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade
passiva  da  pessoa  jurídica,  Cavalcanti,  Venâncio  e  Lemos  LTDA,  sob  o
fundamento de que os médicos da clínica não participaram do ato cirúrgico,
bem como a necessidade de integrar a Prefeitura Municipal de João Pessoa,
pessoa jurídica responsável pela administração da maternidade onde o parto
foi  realizado,  ao  polo  passivo  da  demanda,  eis  que  o  recém-nascido
permaneceu  aos  cuidados  do  berçário  da  maternidade  mencionada.  No
mérito,  aduzem  que  não  há  nos  autos  provas  de  que  as  promovidas
concorreram para o evento danoso. 

Pugnam pelo acolhimento das preliminares
para  excluir  a  primeira  promovida  da  demanda  e  para  determinar  a
denunciação da  lide  da  Prefeitura  Municipal  de  João Pessoa,  requerendo,
ainda,  a  reforma  integral  da  sentença  para  afastar  a  condenação  a
indenização pelos danos morais.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de Justiça opinou pelo desprovimento dos recursos (fls. 395/400).

É o relatório. 

VOTO

“Ab initio”,  esclarece-se que o  recurso  de
apelação interposto pelas promovidas será analisado prioritariamente, tendo
em vista que, como a matéria deste recurso gira em torno da ocorrência ou
não do dano, a apelação interposta pelo autor, que discute unicamente o valor
arbitrado a título de indenização pelos danos morais, depende da conclusão a
que  se  vai  chegar  quanto  a  existência  do  ato  ilícito  e  da  obrigação  de
reparação.

Apelação dos promovidos (fls. 358/381)
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Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conheço do recurso.

Preliminar – ilegitimidade passiva da pessoa jurídica

Como  visto,  a  presente  ação  de
indenização foi ajuizada em face da médica obstetra que coordenou a equipe
e realizou o procedimento cirúrgico na autora, bem como em face da Clínica
Venâncio  e  Lemos  LTDA  que  tem  a  primeira  promovida  como  sócia-
proprietária (55/57).

Alegam,  preliminarmente,  a  ilegitimidade
passiva  da  clínica  ao  fundamento  de  que  o  serviço  foi  contratado
exclusivamente com a médica, não tendo os outros profissionais da empresa
participado do procedimento e, tampouco, recebido pagamento pelo serviço.

Ocorre que, como bem considerou o juiz de
primeiro  grau,  o  recibo  do  pagamento  da  cirurgia foi  emitido  pela  pessoa
jurídica e, sequer, possui o nome da profissional  (fl. 12), pelo que se conclui
que a mencionada empresa fez parte da cadeia de fornecimento do serviço e,
desse modo, é responsável pelos danos suportados pelos consumidores.

Assim, rejeito a preliminar arguida. 

Preliminar – necessidade de citação do Município de João Pessoa para
integrar a lide 

Aduzem, ainda, a necessidade de integrar a
Prefeitura  Municipal  de  João  Pessoa,  pessoa  jurídica  responsável  pela
administração da maternidade onde o parto foi realizado, ao polo passivo da
demanda, eis que o recém-nascido permaneceu aos cuidados do berçário da
maternidade mencionada.

A  alegação  das  apelantes  não  merece
acolhida. 

Como se sabe, a legitimidade tem que estar
vinculada  à  titularidade  da  relação  material.  É  o  que  leciona  LIEBMAN,
conforme tradução de CÂNDIDO DINAMARCO1. Confira-se:

Legitimação  para  agir  (legitimatio  ad  causam)  é  a
titularidade (ativa ou passiva) da ação. O problema da
legitimação  consiste  em individualizar  a  pessoa a  que
pertence o interesse de agir (e, pois, a ação) e a pessoa
com referência à qual [nei cui confronti] ele existe; em
outras palavras, é um problema que decorre da distinção
entre a existência objetiva do interesse de agir e a sua
pertinência  subjetiva.  

[...]  

1In Manual de Direito Processual Civil, 3ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p. 208-9
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Entre esses dois problemas, ou seja, o da existência do
interesse  de  agir  e  o  da  sua  pertinência  subjetiva,  o
segundo  é  que  deve  ter  precedência,  porque  só  em
presença dos dois interessados diretos é que o juiz pode
examinar se o interesse exposto pelo autor efetivamente
existe e se ele apresenta os requisitos necessários. 

Nesta ordem de ideias, exemplifica FREDIE
DIDIER JR.2:

Parte  legítima  é  aquela  que  se  encontra  em  posição
processual  (autor  ou  réu)  coincidente  com a  situação
legitimadora,  "decorrente  de  certa  previsão  legal,
relativamente  àquela  pessoa  e  perante  o  respectivo
objeto litigioso". Para exemplificar: se alguém pretende
obter  uma indenização de  outrem,  é  necessário  que  o
autor  seja  aquele  que  está  na  posição  jurídica  de
vantagem e o réu seja o responsável, ao menos em tese,
pelo dever de indenizar.  

Desse  modo,  tem-se  que  a  legitimidade
decorre da titularidade dos interesses em conflito.

Tratando-se  de  responsabilidade  civil  por
erro  médico,  ao  hospital  não  se  imputa  culpa  por  dano  causado  por
profissional autônomo, que somente utilize suas dependências, conforme no
caso em exame.

Sobre o tem, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é no seguinte sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  MÉDICO.
RESPONSABILIDADE  DO  HOSPITAL.

I. Restando inequívoco o fato de que o médico a quem
se imputa o erro profissional não possuía vínculo com o
hospital onde realizado o procedimento cirúrgico, não
se pode atribuir a este a legitimidade para responder à
demanda  indenizatória.  (Precedente:  2ª  Seção,  REsp
908359/SC,  Rel.  p/  acórdão  Min.  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  DJe  17/12/2008).  

II.  Recurso especial  não conhecido.  (REsp 764001/PR,
Rel.  Min.  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA
TURMA, j. 04/02/2010, DJe 15/03/2010). Grifei. 

Outra:

2In Curso de Direito Processual Civil, vol. 1, 11ª ed.,Salvador. Juspodivum, 2009, p.186.
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RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  MÉDICO.
NEGLIGÊNCIA.  INDENIZAÇÃO.  RECURSO
ESPECIAL.  

1.  A  doutrina  tem  afirmado  que  a  responsabilidade
médica  empresarial,  no  caso  de  hospitais,  é  objetiva,
indicando o parágrafo primeiro do artigo 14 do Código
de Defesa do Consumidor como a norma sustentadora de
tal  entendimento.  

Contudo,  a  responsabilidade  do hospital  somente  tem
espaço  quando  o  dano  decorrer  de  falha  de  serviços
cuja  atribuição  é  afeta  única  e  exclusivamente  ao
hospital.  Nas  hipóteses  de  dano  decorrente  de  falha
técnica  restrita  ao  profissional  médico,  mormente
quando este não tem nenhum vínculo com o hospital -
seja  de  emprego  ou  de  mera  preposição  -,  não  cabe
atribuir  ao  nosocômio  a  obrigação  de  indenizar.  

2. Na hipótese de prestação de serviços médicos, o ajuste
contratual - vínculo estabelecido entre médico e paciente
-  refere-se  ao  emprego da  melhor  técnica  e  diligência
entre as possibilidades de que dispõe o profissional, no
seu meio de atuação, para auxiliar o paciente. Portanto,
não  pode  o  médico  assumir  compromisso  com  um
resultado específico,  fato que leva ao entendimento de
que, se ocorrer dano ao paciente, deve-se averiguar se
houve culpa do profissional - teoria da responsabilidade
subjetiva.  

No  entanto,  se,  na  ocorrência  de  dano  impõe-se  ao
hospital  que  responda  objetivamente  pelos  erros
cometidos  pelo  médico,  estar-se-á  aceitando  que  o
contrato firmado seja de resultado, pois se o médico não
garante o resultado,  o hospital  garantirá.  Isso leva ao
seguinte absurdo: na hipótese de intervenção cirúrgica,
ou o paciente sai  curado ou será indenizado -  daí  um
contrato de resultado firmado às avessas da legislação.  

3. O cadastro que os hospitais normalmente mantêm de
médicos que utilizam suas instalações para a realização
de cirurgias não é suficiente para caracterizar relação de
subordinação entre  médico e  hospital.  Na verdade,  tal
procedimento  representa  um  mínimo  de  organização
empresarial.  

4.  Recurso  especial  do  Hospital  e  Maternidade  São
Lourenço  Ltda.  provido.  (REsp  908359/SC,  Rel.  Minª.
NANCY  ANDRIGHI,  Rel.  p/  Acórdão  Min.  JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  SEGUNDA  SEÇÃO,  j.  em
27/08/2008,  DJe  17/12/2008).  Destaquei. 
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Desse modo, rejeito a preliminar.

Mérito
O recurso de apelação deve ser provido.

Como  se  sabe,  a  responsabilidade  do
médico, enquanto profissional liberal,  prestador de serviços, é subjetiva, ou
seja,  é  necessário  a  comprovação  de  que  o  profissional  agiu  com culpa,
conforme  prevê  o  artigo  14,  §  4º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.
Confira-se:

Art. 14. (omissis)

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais
será apurada mediante a verificação de culpa. 

Do  dispositivo  supramencionado  tem-se
que a responsabilidade do profissional de medicina exige a comprovação de
qualquer uma das modalidades da culpa, quais sejam, imprudência, imperícia
ou negligência. 

A  propósito,  é  relevante  transcrever,  no
ponto, as lições de SÉRGIO CAVALIERI FILHO3:

“Nenhum médico,  por mais competente que seja,  pode
assumir a obrigação de curar o doente ou de salvá-lo,
mormente quando em estado grave ou terminal. A ciência
médica,  apesar  de  todo  o  seu  desenvolvimento,  tem
inúmeras limitações, que só os poderes divinos poderão
suprir.  A  obrigação  que  o  médico  assume,  a  toda
evidência,  é  a  de  proporcionar  ao  paciente  todos  os
cuidados  conscienciosos  e  atentos,  de  acordo  com  as
aquisições  da  ciência,  para  usar-se  de  fórmula
consagrada na  escola  francesa.  Não  se  compromete  a
curar,  mas  a  prestar  seus  serviços  de  acordo  com as
regras  e  os  métodos  da  profissão,  incluindo  aí  os
cuidados e conselhos.
Logo, a obrigação assumida pelo médico é de meio e não
de resultado.
Disso  resulta  que  a  responsabilidade  médica,  embora
contratual,  é  subjetiva  e  com culpa  comprovada.  Não
decorre  de  mero  insucesso  no  diagnóstico  ou  no
tratamento, seja clínico ou cirúrgico.”

Desse modo, tratando-se de obrigação de
meio, o objetivo primordial do médico não é final, mas sim a efetivação do
tratamento adequado, de acordo com as características próprias do paciente e
o estágio atual da ciência, de forma diligente.

3In Programa de Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo: 2005.
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Sobre  a  matéria,  percucientes  as
ponderações feitas pelo eminente Ministro Luis Felipe Salomão em voto que
proferiu no Recurso Especial nº 992.821-SC, do qual extraio e reproduzo a
seguinte passagem, “in litteris”:

“O  resultado  final  insatisfatório  alcançado  não
configura, por si só, o inadimplemento contratual, pois a
finalidade do contrato é a própria atividade profissional
médica,  prestada  com  prudência,  técnica  e  diligência
necessárias.”

Na  hipótese  dos  autos,  tem-se  como
incontroverso o fato de que a médica obstetra demandada tenha assumido
somente uma obrigação de meios, sequer cogitando de obrigação diversa. 

Assim,  a  fim  de  verificar  presente  a
obrigação de indenizar é necessário que o autor da demanda demonstre a
existência de requisitos que conduzem a tal conclusão, quais sejam, o fato
lesivo, a culpa e o nexo causal.

No  caso,  o  fato  lesivo  é  incontestável,
porquanto, estreme de dúvida, o recém-nascido, filho do autor,  teve  o fêmur
da  coxa  direita  fraturado.  Não  obstante,  bem  analisado  todo  o  encarte
processual, o contexto probatório e os argumentos das partes, conclui-se que
não  logrou  o  autor  evidenciar  presentes  os  demais  elementos  de
responsabilidade  civil,  vale  dizer,  tanto  o  nexo  causal  quanto  a  culpa  da
requerida para a ocorrência do evento. 

Embora não tenha sido realizada perícia no
paciente, a apelante colacionou aos autos, às fls. 106/108, um laudo médico,
subscrito  pelo  obstetra  Dr.  Delosmar  Mendonça,  em  que  o  profissional
assevera  que  “a conduta  da  Dra.  Solange  Maria  de  Araújo  Cavalcanti  foi
absolutamente correta, científica e responsável”, sustentado, conforme trecho
transcrito em seguida, que a fratura que sofreu o recém-nascido nem sempre
é ocasionada pelo trabalho de parto: 

“Nem sempre as fraturas dos recém-natos são resultantes
do traumatismo ocasionado pela liberação do concepto,
sendo  imperioso  que  se  estabeleça  o  diagnóstico
diferencial, nem sempre fácil, com outras síndromes onde
são  comuns  a  presença  de  fraturas.  Entre  essas
síndromes podemos citar as de Vrolik; de Porad-Duran,
de  Van  Der  Huev,  entre  outras,  como  osteogêneses
imperfeitas, que são doenças congênitas caracterizadas
por defeito hereditário na síntese do colágeno, que torna
os ossos friáveis, por diminuição generalizada da massa
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óssea  onde  ao  estudo  radiológico  podem-se  constatar
alterações ósseas com fraturas, diáfises curtas e fraturas
das extremidades, muitas vezes pré-natais.”

Ora, à exceção do supramencionado laudo
juntado aos autos pela parte ré, agora apelante, não há nos autos nenhum
documento  técnico  que  afirme  a  ocorrência  da  fratura  durante  o  parto  e,
tampouco,  que  o  dano  sofrido  pelo  recém-nascido  foi  causado  por
imprudência, negligência ou imperícia da profissional. 

Ademais,  carece  de  elemento  probatório,
do  mesmo modo,  o  reconhecimento  de  que houve negligência  da  médica
obstetra em razão de não ter identificado imediatamente a fratura no fêmur da
coxa direita da criança, primeiro porque não restou comprovado que a lesão
realmente  ocorreu  durante  o  parto  e,  segundo,  porque  não  há  nos  autos
qualquer documento de profissional habilitado para afirmar categoricamente
que  o  transcurso  de  vinte  e  quatro  horas  para  se  diagnosticar  a  fratura
evidencia negligência, imprudência ou imperícia da médica.

Assim, não há responsabilidade atribuível à
apelante, uma vez que afastada a culpa médica. É evidente a ausência de
nexo ente o apontado evento danoso e a conduta médica retratada nos autos.

Por fim, excluída a responsabilidade civil da
ré,  considera-se  prejudicado  o  recurso  de  apelação  interposto  pelo  autor,
tendo em vista  que a  matéria  nele  discutida  tratava-se  exclusivamente  de
majoração do dano moral. 

Por todo o exposto, rejeito as preliminares
arguidas  e  dou provimento  ao  recurso  de  apelação  interposto  pela
demandada para reformar integralmente a sentença, julgando improcedente o
pedido  constante  na  exordial.  Recurso  interposto  pelo  demandante
prejudicado.

Na  hipótese,  face  a inversão  da
sucumbência, condeno o autor a pagar as custas processuais e os honorários
advocatícios, que fixo  em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da
causa,  nos  termos  dos  §§  2º  e 6º  do  art.  85  do  NCPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 98, § 3º. 

      É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 
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Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior
e o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição
plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.  

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 31 de outubro de 2017.

 
 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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